MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PARTE ACOMETIDA DE GRAVE DOENÇA. PETIÇÃO INCIDENTAL
Rénan Kfuri Lopes

COMENTÁRIOS:

- O caput do art. 98 do CPC dispõe sobre aqueles que podem ser beneficiados da justiça gratuita: a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira
, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios. A CF estatui ser a assistência judiciária obrigação do Estado aos necessitados (art. 5º, LXXIV).

- Mesmo que deferida a gratuidade de justiça, a decisão não poderá afastar a responsabilidade do beneficiário pelo pagamento das custas e honorários advocatícios em virtude dos princípios gerais da sucumbência. Todavia, a exigibilidade fica suspensa pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado da decisão definitiva que fixou a sucumbência; ultrapassado esse lapso temporal o direito estará prescrito para o credor. No transcurso desse quinquênio, caberá ao credor o ônus de provar que as condições financeiras do beneficiário mudaram positivamente, sendo possível dar início ao cumprimento da parte sucumbencial do título judicial (CPC, art. 98, § 3º)
.

- A abrangência da gratuidade alcança as hipóteses dos incisos I a IX do § 1º do art. 98. Expresso que a multa processual não está açambarcada pela gratuidade da justiça, como forma de evitar que o beneficiado promova procrastinação ou atue com litigância de má-fé (CPC, art. 98, § 4º). Outra hipótese da benesse é a "parcial", ou seja, verificado pelo juiz a possibilidade do pagamento relativo, o juiz indicará quais os atos serão isentos de pagamento ou reduzirá o percentual de despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do processo (CPC, art. 98, § 5º). Por fim, a parte necessitada poderá requerer o parcelamento das despesas processuais que tiver de adiantar no início ou durante o curso do processo (CPC, art. 98, § 6º).

- Quando o pagamento da "perícia" for de responsabilidade dos beneficiário de gratuidade de justiça, ela poderá ser suportada pela Fazenda Pública; sendo que esta última terá o prazo de 05 (cinco) anos para cobrar do beneficiário em caso de alteração de sua condição financeira  (art. 95, §§ 3º, 4º e 5º c.c. art. 98, § 7º, ambos do CPC).

- Incidindo o benefício sobre a gratuidade dos atos notariais e de registro, o oficial poderá suscitar dúvida quanto ao direito desse benefício, levando a questão para o juiz da causa; que citará o beneficiário para demonstrar sua incapacidade financeira em 15 (quinze) dias (CPC, art. 98, § 8º).
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
- REITERAÇÃO AO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA -
- PEDIDO DE DEFERIMENTO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA NO TRANSCURSO DA LIDE -
- juntada de relatório médico-

ação ordinária n. ...

(nome), autora, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados que promove contra ..., vem, respeitosamente, com o fito de demonstrarem o inarredável direito à assistência judiciária, expor e ao final requerer:

I- O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E A LEI N. 1.060/50 ASSEGURAM A QUEM FOR HIPOSSUFICIENTE E NÃO SE ENCONTRAR EM CONDIÇÕES DE PAGAR AS CUSTAS JUDICIAIS O DIREITO DE SER BENEFÍCIADO COM A GRATUIDADE DA JUSTIÇA -  

PODENDO SER PLEITEADO E RECONHECIDO A QUALQUER FASE DO PROCEDIMENTO- 

PRECEDENTE DO TJMG -

1. Há 05 (cinco) anos a autora não mais trabalha como oftalmologista em virtude de ter sido acometida por grave patologia, motivando o ajuizamento do presente pleito, já tendo sido submetida a 02 (duas) intervenções cirúrgicas no Hospital ..., cujas despesas foram cobertas pelo plano de saúde demandado, com o propósito de combater o câncer instalado em seu intestino, hoje, infelizmente, em fase de metástase.

2. Portanto, venia permissa, a autora enquadra-se como pobre, no sentido legal, tendo direito às benesses da gratuidade da justiça prevista no art. 98 e seguintes do CPC e CF, art. 5º, LXXIV.

3. Destarte, não tendo recursos para arcar com as custas e honorários advocatícios da presente ação, reitera seja-lhe deferida as benesses da gratuidade da justiça, nos termos da declaração de pobreza assinada de próprio punho às fls. ..., bem como os documentos acostados às fls. ... 
4. Outrossim, o art. 99, §1º e 100 do CPC prescreve a possibilidade do seu deferimento em qualquer fase do processo e grau de jurisdição.
5. A Carta Magna consolidando o estado democrático de direito houve por bem facilitar o acesso de todos à justiça e a garantia da assistência judiciária aos necessitados, sem prejudicar a sua subsistência e da família.

6. Nesse sentido, preceituam os incisos XXXV e LXXIV do art. 5º da CF/88, in litteris:

Art. 5º. (...)

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

(...)

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;
7. Na mesma toada vem decidindo o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA - PRESUNÇÃO DE MISERABILIDADE - CONCESSÃO. Para o deferimento da assistência judiciária gratuita, é suficiente que a parte declare nos autos, por si ou por seu procurador, EM QUALQUER FASE DO PROCESSO, que não dispõe de recursos necessários para litigar em Juízo, devendo lhe ser deferido o benefício, com efeitos 'ex nunc', desde a data do requerimento, podendo, no entanto, ser revogada a benesse a qualquer momento, desde que a parte contrária comprove tratar-se de afirmação inverídica.” (AI.n 1.0079.08.423004-8/001, Rel. Batista de Abreu, 16ª Câmara Cível, D.J: 23/01/2009).

“BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. IMPUGNAÇÃO À CONCESSÃO. PROVA DA SUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INEXISTÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ NÃO CARACTERIZADA - VOTO VENCIDO. A declaração de pobreza para fins judiciais possui presunção relativa de veracidade. Existindo impugnação do direito à gratuidade judiciária, é ônus do impugnante a produção de provas robustas e convincentes de que o beneficiário possui suficiência financeira. Para que se aplique a sanção por litigância de má-fé é indispensável que se demonstre que a parte, agindo dolosamente, teve a intenção de causar dano processual.” (TJMG - 2.0000.00.494900-6/000, Relatora ALBERGARIA COSTA, DJ 13/08/2005)

 “BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. IMPUGNAÇÃO À CONCESSÃO. PROVA DA SUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INEXISTÊNCIA. A declaração de pobreza para fins judiciais possui presunção relativa de veracidade. Existindo impugnação do direito à gratuidade judiciária, é ônus do impugnante a produção de provas robustas e convincentes de que o beneficiário possui suficiência financeira.” (TJMG - 2.0000.00.483419-3/000, Relator ALBERGARIA COSTA, DJ 14/07/2006)

8. Daí, patente o direito da autora ser beneficiada pela assistência judiciária.

9. Ex positis, a autora em reiteração requer: 

a) seja-lhe deferida a gratuidade da justiça, pois não tem condições de arcar com as custas e honorários advocatícios da presente ação, sem prejuízos de seu próprio sustento e de sua família, nos  do art. 98 do CPC;

b) a juntada de Relatório Médico da lavra do Dr. ... para fins de reportar ao douto juízo o quadro clínico da autora; 

c) a juntada de Declaração do Hospital ..., declarando que a paciente ... está internada no Hospital ... desde o dia “...”, sem data prevista para alta hospitalar.

P. Deferimento.

(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� O Brasil possui tratado com alguns países estabelecendo o direito recíproco de assistência judiciária gratuita, são eles: Argentina, Bélgica, França e Holanda.


� Não se pode exigir do beneficiário da justiça gratuita o prévio depósito de importância para o pagamento dos honorários do perito (CPC, art. 82), pois a isenção abrange as despesas com perícia.  Outrossim, não se deve obrigar a parte adversa do beneficiário da gratuidade da justiça a arcar com essas despesas. Entendemos que nesse cenário é o Estado que haverá de garantir a assistência jurídica integral aos que não dispõe de recursos (CF, art. 3º, I e 5º, LXXIV).
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